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apelante não se desincumbiu de ilidir a presunção de certe-
za e liquidez da certidão de dívida ativa (art. 204 do CTN).

Ante tais considerações, dou parcial provimento ao
apelo, para declarar prescritos os créditos referentes ao
ano de 1993, mantendo inalterada a sentença no restante.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MOREIRA DINIZ e DÁRCIO LOPARDI MENDES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

da pleiteada isenção, em decorrência do desvirtuamen-
to de tal benefício, porquanto o mesmo somente
abrange aqueles veículos adquiridos com as adaptações
exigidas pelo Departamento de Trânsito, específicas para
deficientes físicos, não aqueles veículos equipados com
itens de série já fornecidos pelas fábricas de veículos.

Instada a se manifestar, a d. Procuradoria-Geral de
Justiça, por intermédio do ilustre Procurador de Justiça,
Dr. Mauro Flávio Ferreira Brandão, em parecer de f.
114/117, opina pela confirmação da sentença.

Conheço da remessa necessária, bem como do
recurso voluntário, porque atendidos os requisitos de sua
admissibilidade.

O Código Tributário Nacional, em seu art. 176,
estabelece expressamente que a isenção, ainda que pre-
vista em contrato, deve decorrer de lei que especifique as
condições e os requisitos exigidos para a sua concessão.

Cumprindo tal determinação, o Estado de Minas
Gerais fez editar a Lei 14.937/03, cuja redação foi
repetida no Decreto 43.709/03, prevendo a isenção do
IPVA para os portadores de deficiência física, na
aquisição de carros adaptados, nos seguintes termos:

Art. 7º É isenta do IPVA a propriedade de:
[...]
III - veículo de pessoa portadora de deficiência física adap-
tado por exigência do órgão de trânsito para possibilitar a
sua utilização pelo proprietário; [...].

Pela simples leitura dos dispositivos supramen-
cionados, vê-se que o benefício da isenção é garantido
aos portadores de deficiência incapacitados de dirigir
veículo convencional.

Sendo somente essa a exigência, não vejo como
negar ao impetrante o direito ao benefício pleiteado.

É que, como bem reconheceu o d. Sentenciante, a
prova do direito líquido e certo se fez com a juntada do
laudo do Detran, em que se atestou a deficiência físi-
co/motora do impetrante, bem como a necessidade de
adaptação do seu veículo.

De se observar que tal direito, diante da ausência de
amparo legal, não pode ser restringido, como pretende o
Estado, em razão de a adaptação necessária ao postu-
lante, qual seja câmbio automático, ser um item de série.

A finalidade da norma isencional foi de liberar os
portadores de deficiência física dos ônus fiscais na
aquisição de veículo automotor, que demandaria um dis-
pêndio maior com a adaptação.

Assim, mesmo que exista no mercado veículo com
a necessária adaptação, no caso câmbio automático,
não se pode furtar ao impetrante o direito de gozar dos
benefícios fiscais, sobretudo porque esse tipo de
automóvel já é, indubitavelmente, mais caro que o
automóvel com o câmbio comum.

Na esteira do entendimento ora exposto já decidiu
este eg. Tribunal, inclusive esta col. Câmara:

Mandado de segurança. Deficiente físico. Isenção de IPVA.
Presença dos requisitos do art. 3º, III, da Lei Estadual nº

IPVA - Isenção - Deficiente físico

Ementa: IPVA. Isenção. Portador de deficiência física.

- Faz jus ao benefício isencional do IPVA o portador de
deficiência física que comprove a necessidade de
adaptação especial no veículo adquirido, ainda que tal
adaptação seja um item de fábrica.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL//RREEEEXXAAMMEE  NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO  NN°°  11..00770022..
0055..224466003366-88//000011  eemm  ccoonneexxããoo  cc//  11..00770022..0055..222277990077-
33//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee  UUbbeerrllâânnddiiaa  -  RReemmeetteennttee::  JJuuiizz  ddee
DDiirreeiittoo  ddaa  22ªª  VVaarraa  ddaa  FFaazzeennddaa  PPúúbblliiccaa  ee  AAuuttaarrqquuiiaass  ddaa
CCoommaarrccaa  ddee  UUbbeerrllâânnddiiaa  -  AAppeellaanntteess::  CChheeffee  ddaa
AAddmmiinniissttrraaççããoo  FFaazzeennddáárriiaa  EEssttaadduuaall  ddee  UUbbeerrllâânnddiiaa  ee
oouuttrroo  -  AAppeellaaddoo::  CCllááuuddiioo  HHeennrriiqquuee  MMaarrttiinnss  ddee  SSoouuzzaa  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  JJOOSSÉÉ  DDOOMMIINNGGUUEESS  FFEERRRREEIIRRAA  EESSTTEEVVEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2007. - José
Domingues Ferreira Esteves - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ DOMINGUES FERREIRA ESTEVES -
Cuida-se de reexame necessário, bem como de recurso
de apelação, este interposto pelo Estado de Minas
Gerais e outro, em face da r. sentença de f. 72/76, da
lavra do MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda
Pública e Autarquias da Comarca de Uberlândia, que
concedeu a ordem impetrada por Cláudio Henrique
Martins de Souza, para reconhecer o seu direito à
isenção do IPVA na aquisição de veículo adaptado, por
ser deficiente físico.

Na peça apelatória de f. 79/82, o Estado de
Minas Gerais sustenta a impossibilidade da concessão
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12.735/97. Recurso improvido. - Restando preenchidas
todas as exigências do art. 3º, III, da Lei Estadual nº
12.735/97, quais sejam que o proprietário do veículo seja
portador de deficiência física e que o veículo seja adaptado
por exigência do órgão de trânsito, faz jus à isenção do
pagamento de IPVA. Sentença confirmada em reexame
necessário (TJMG - Processo nº 1.0024.05.803410-9/001 -
Relator: Des. Antônio Sérvulo).

Aquisição de veículo por deficiente. Prova dos requisitos
legais. Câmbio automático de fábrica. Irrelevância. Princípio
da isonomia. - A isenção, como exceção ao princípio da
igualdade fiscal, deve ser interpretada restritivamente, mas
não pode ferir o princípio da isonomia. O objetivo da lei que
criou a isenção foi excepcionar o tratamento dado aos defi-
cientes físicos, reduzindo-lhes os ônus fiscais na aquisição de
veículo automotor, como forma de compensação dos encar-
gos com as adaptações necessárias ao seu manuseio pelo
proprietário. Se o câmbio automático já vem, desde a fábri-
ca, integrado ao veículo, o fato virá refletido no preço do
automóvel, não podendo ser o deficiente penalizado por
preferir adquirir o veículo já adaptado ao invés de adquirir
um veículo comum, sem adaptações - e mandar adaptá-lo.
O impetrante demonstrou, aqui, sua total incapacidade para
dirigir automóveis comuns e a sua habilitação para fazê-lo
com veículos adaptados, preenchidos os demais requisitos
legais, possuindo, portanto, direito líquido e certo ao bene-
fício fiscal (TJMG - Processo nº 1.0024.06.021052-3/001 -
Relator: Des. Wander Marotta).

Assim, cumprindo o postulante os requisitos legais,
faz jus ao benefício isencional do IPVA incidente sobre
veículo adaptado para a sua deficiência física, pouco
importando se o item câmbio automático, exigido por
determinação do Órgão de Trânsito, é de fábrica ou
adaptado posteriormente.

Por tais considerações, em reexame necessário,
confirmo a sentença, restando, pois, prejudicado o recur-
so voluntário.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ERNANE FIDÉLIS e ANTÔNIO SÉRVULO.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

sob pena de prejudicar o beneficiário, devendo para tal
ser nomeado pelo juiz profissional que realize os traba-
lhos gratuitamente, seja um perito de confiança do juízo,
ou integrante de instituições conveniadas. 

AAGGRRAAVVOO  NN°°  11..00002244..0066..225566333377-44//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee
BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAggrraavvaannttee::  DDaanniilloo  MMáárrcciioo  PPeessssoo  TToolleeddoo
-  AAggrraavvaaddaa::  BBVV  FFiinnaanncceeiirraa  SS//AA  CCrreedd..  FFiinn..  ee  IInnvv..  -  RReellaattoorr::
DDEESS..  MMOOTTAA  EE  SSIILLVVAA  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráfi-
cas, EM REJEITAR AS PRELIMINARES E DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 29 de novembro de 2007. - Mota
e Silva - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MOTA E SILVA - Trata-se de recurso de agra-
vo de instrumento interposto por Danilo Márcio Pesso
Toledo em face da decisão de f. 106/107-TJ, proferida
pelo juízo a quo, que postergou a realização da perícia
para o momento de liquidação da sentença, por falta de
profissional que realize o trabalho gratuitamente, em
face da assistência judiciária deferida ao agravante.

Aduz o agravante que a realização da perícia é
necessária para que possa comprovar os valores indevi-
dos aplicados ao débito em litígio, e que, estando sob a
assistência judiciária, não pode ser prejudicado, uma vez
que cumpre ao Estado arcar com os custos da prova,
conforme determina a lei. Requer seja dado provimento
ao recurso a fim de reformar a decisão agravada. 

Intimada para resposta, a parte agravada mani-
festou-se às f. 130/136-TJ, suscitando preliminarmente a
inadequação do recurso e o não-cumprimento do art.
526, CPC. No mérito, pugna pela manutenção da
decisão agravada. 

É o breve relato. Passo a decidir.
Preliminar: inadequação do recurso. 
Aduz a agravada não haver risco de lesão grave e

de difícil reparação, razão pela qual não seria cabível o
agravo de instrumento, mas sim retido. 

Ocorre que o recurso em apreço discute o momen-
to de realização da perícia requerida pelo agravante,
que pretende ver a prova produzida na fase instrutória do
feito, e não por ocasião de eventual liquidação. Desse
modo, caso convertido o recurso em agravo retido, o
mesmo perderia seu objeto, além de ferir o direito do
agravante ao duplo grau de jurisdição, o que torna evi-
dente o risco de grave lesão a ele. 

Desse modo, rejeito a preliminar. 
Preliminar: descumprimento do art. 526 do CPC.
A preliminar não merece prosperar, uma vez que,

apesar de alegar que o agravante não cumpriu o dis-
posto no art. 526 do CPC, o agravado nada comprovou,

Perícia - Assistência judiciária - Postergação -
Impossibilidade - Momento processual adequado

- Gratuidade - Imposição legal

Ementa: Processual civil. Prova pericial. Requerente sob
assistência judiciária. Postergação da perícia para a
fase de liquidação de sentença. Impossibilidade.
Imposição de que seja realizada gratuitamente e no
momento adequado. 

- A prova pericial requerida pela parte que se encontra
sob assistência judiciária deve ser realizada sem qual-
quer ônus a ela e no momento processual adequado,


